
 
 
 
CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL  
DE PENAVERDE 

Praça do Centro Cívico, n.º 2 
3570 – 170 Penaverde 

1 
 

 
 

        
 
 
 
 
___________________________________________________________________________________ 

CONCURSO PÚBLICO 
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Programa do Procedimento da empreitada: 
“AMPLIAÇÃO DE EDIFÍCIO PARA ERPI” 

    

 
 
 
Preço base: 420.000,00 € (Quatrocentos e vinte mil euros) 
Prazo de execução: 430 dias  
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1. Identificação do Concurso 
O presente programa do procedimento, integra o processo do concurso público para a empreitada 
“AMPLIAÇÃO DE EDIFÍCIO PARA ERPI”, de acordo com as condições definidas no caderno de 
encargos 
 
2. Entidade Adjudicante  
A entidade adjudicante é o Centro Social e Paroquial de Penaverde, com sede na Praça do Centro 

Cívico, n.º 2, 3570 – 170 Penaverde, (telefone 232 577 670; email: csp_penaverde@hotmail.com); 

plataforma eletrónica: www.acingov.pt. 

 
3. Órgão que tomou a decisão de contratar  
3.1 O órgão competente para a decisão de contratar e autorizar a despesa do presente procedimento 
é o Centro Social e Paroquial de Penaverde, nos termos do n.º1 do artigo 36º do Código dos 
Contratos Públicos. 
3.2 A decisão de contratar foi tomada pela Direção atual do Centro Social e Paroquial de Penaverde, 
na sua reunião realizada a 3 de maio de 2022. 
 
4. Órgão competente para prestar os esclarecimentos 
O órgão competente para a decisão de contratar, nos termos e para efeitos previstos no n.º1 do artigo 
109.º do Código dos Contratos Públicos, sem prejuízo do disposto na parte final do n.º2 do artigo 69.º 
do mesmo diploma legal, delega no júri nomeado no presente procedimento as competências para 
proceder à prestação de esclarecimentos solicitados pelos interessados, em obediência ao disposto na 
alínea a) do n.º5 do artigo 50.º, diretamente aplicável em conjugação com o exigido na alínea e) do 
n.º1 do artigo 132º do referido Código. 
 
5. Disponibilização e acesso ao procedimento 
O presente procedimento será integralmente disponibilizado na plataforma eletrónica utilizada pelo 
Centro Social, no site www.acingov.pt. 
 
6. Prazo para apresentação das propostas 
6.1 As propostas, bem como os documentos que as integram, devem ser apresentados através da 
plataforma eletrónica utilizada pelo Centro Social, no site www.acingov.com até às 23:59 horas do 45º 
dia, a contar da data do envio, para publicação, do anúncio do concurso, ou no final das prorrogações 
decididas pelo órgão competente para a decisão de contratar.  

mailto:csp_penaverde@hotmail.com);
http://www.acingov.pt.
http://www.acingov.pt.
http://www.acingov.com
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7. Preço base  
7.1 O preço base do presente concurso público é de 420.000,00 € (quatrocentos e vinte mil euros). 
7.2 A fixação do preço base é fundamentada, com base em critérios objetivos, utilizando a estimativa 
orçamental que faz parte integrante do projeto de execução, tendo como referência os custos médios 
atualizados do mercado.  
 
8. Preço anormalmente baixo 
8.1 Para efeitos do disposto no n.º1 do artigo 71º do Código dos Contratos Públicos é considerado 
anormalmente baixo, quando o desvio percentual em relação à média dos preços das propostas 
admitidas for igual ou superior a 10%. 
8.2 Entende-se ser de fixar o preço anormalmente baixo de forma a garantir que o valor final esteja 
dentro dos valores praticados no mercado, tendo presidido a esta fixação, como critério considerado 
adequado, o desvio percentual em relação à média dos preços a admitir no presente concurso.  
 
9. Prazo de execução 
O prazo de execução é de 430 dias a contar da data da consignação ou da data em que o dono de 
obra comunique ao empreiteiro a aprovação do plano de segurança e saúde, caso esta última seja 
posterior. 
 
10. Propostas variantes  
Não são admitidas propostas variantes. 
 
11. Prazo de obrigação da manutenção das propostas 
As propostas considerar-se-ão válidas e inalteradas em todas as suas condições por um período de 66 
dias contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 
 
12. Documentos que instruem a proposta: 
 A proposta será instruída com os seguintes documentos: 
a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em 
conformidade com o modelo constante do anexo I ao presente programa de procedimento (cfr. anexo 
I do CCP), a qual deve ser assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o 
obrigar.  
b) Proposta de preço assinada pelo concorrente ou seu representante, elaborada em conformidade 
com o modelo constante do anexo II do presente Programa do Procedimento; 
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c) Lista de preços unitários de todas as espécies de trabalho previstas no projeto de execução; 
d) Plano de trabalhos, elaborado de acordo com artigo 361.º do Código dos Contratos Públicos; 
e) Memória justificativa e descritiva do modo de execução da obra; 
f) Declaração com os elementos que se refere o n.º4 do art.º 60 do Código dos Contratos Públicos; 
 
13. Negociação 
As propostas apresentadas não serão objeto de negociação. 
 
14. Modo de apresentação dos documentos que instruem a proposta 
14.1 Os documentos que constituem a proposta devem ser apresentados diretamente na plataforma 
eletrónica utilizada pela Entidade Adjudicante (Acingov), em suporte digital e redigidos em língua 
portuguesa conforme disposto no número 1 do artigo 58.º do Código dos Contratos Públicos (CCP). 
Porém, quando, pela sua própria natureza ou origem, estiverem redigidos noutra língua, deve o 
concorrente fazê-los acompanhar de um dos seguintes documentos:  
a) Tradução devidamente legalizada; 
b) Tradução não legalizada mas acompanhada de declaração do concorrente nos termos da qual este 
declare aceitar a prevalência dessa tradução não legalizada para todos e quaisquer efeitos, sobre os 
respetivos originais. 
14.2 Quando haja dúvidas fundadas acerca do conteúdo ou autenticidade dos documentos digitais 
expressos no ponto anterior, pode ser exigida a exibição do original ou documento autenticado para 
conferência, devendo para o efeito ser fixado um prazo razoável não inferior a cinco dias úteis. 
14.3 Todos os documentos que devam ser emitidos pelo concorrente serão assinados pelo mesmo de 
forma digital, indicando, se se tratar de pessoa coletiva, a qualidade em que assina. Os documentos 
podem também ser assinados por procurador, devendo, neste caso, juntar-se a procuração que confira 
a este último, poderes para o efeito ou pública-forma da mesma. 
14.4 Cada documento da proposta colocado na plataforma, deve constituir um ficheiro autónomo 
com o nome dos ficheiros que permita a sua imediata identificação. 
 
15. Critério de adjudicação 
15.1 O critério de adjudicação fixado, nos termos do n.º 1 do artigo 74.º conjugado com o art. 139º 
do Código dos Contratos Públicos, é o da melhor relação qualidade - preço, atendendo-se aos 
seguintes fatores e respetivas ponderações:          
Preço (P)..……………………………………………………...……………………..…...… 60%; 
Valia Técnica da proposta (VT) ……………..………………………………………… 40%; 
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15.2 A classificação das propostas relativamente ao fator Preço (P), resulta da pontuação obtida 
através da seguinte fórmula: 
 
P = (100-0,99*(Vp/Pb)^2 *100)*0,2 
Em que: 
Pb – Preço base do concurso 
Vp – Valor da proposta concorrente em avaliação 
 
15.3 A Valia Técnica da Proposta (VTP) será o resultado de quatro subfactores: 
 V1 – Memória descritiva e justificativa – 40%; 
 V2 – Plano de trabalhos – 15%; 
 V3 – Sistema de acompanhamento ambiental – 15% 

V4 – Sistema de gestão e controlo de qualidade – 30% 
 
VTP = (0,40 x V1 + 0,15 x V2 + 0,15 x V3 + 0,30 x V4) 
  
Todos os critérios e subfactores terão arredondamento a duas casas decimais, bem como a nota final. 
 
15.4 A proposta mais vantajosa será aquela que obtiver a maior pontuação, a qual será calculada 
através da média ponderada das classificações obtidas em cada um dos fatores. 
 
CF (classificação final) =0,60*P+0,40*VTP 
 
Caso existam classificações finais iguais para as diversas propostas, utilizar-se-á como 
critério de desempate as propostas que tiverem menor preço. 
 
15.5 V1 – Memória descritiva e justificativa 
A descrição da empreitada e o modo de execução dos trabalhos por parte dos concorrentes, permite 
avaliar o conhecimento do projeto revelado pelos mesmos, pelo que a sua análise detalhada confere 
uma maior fiabilidade à proposta global. 
 
V1.1 Descrição da empreitada 
Pretende-se, pela descrição feita, verificar o efetivo conhecimento que os concorrentes têm da 
empreitada a realizar, quer no que diz respeito à obra em si, seu espaço existente e condicionantes, 
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assim como pretendem implantar o estaleiro (área de ocupação, elementos fixos, acessos, etc.), sua 
descrição e respetiva planta. 

Descrição Pontos 

A proposta não descreve a obra a realizar 10 

A proposta faz uma descrição sucinta da obra a realizar ou falta a descrição do 
estaleiro ou da planta do mesmo 

12 

A proposta faz uma descrição suficiente da obra a realizar, sua envolvente e 
situação existente. Inclui fotografias tiradas pelo concorrente, descrição do estaleiro 
e respetiva planta. 
 

15 

A proposta faz uma descrição detalhada da obra a realizar, sua envolvente e 
situação existente. Inclui fotografias tiradas pelo concorrente, descrição do estaleiro 
e respetiva planta com implantação, especificação de condicionantes existentes 
para a realização dos trabalhos e modo de as ultrapassar. 

17 

A proposta faz uma descrição muito detalhada da obra a realizar, sua envolvente e 
situação existente. Inclui fotografias tiradas pelo concorrente, descrição muito 
detalhada do estaleiro e respetiva planta com implantação, especificação de 
condicionantes específicas do projeto e existentes para a realização dos trabalhos e 
modo de as ultrapassar. 

19 

A proposta faz uma descrição excelente da obra a realizar, sua envolvente e 
situação existente. Inclui fotografias tiradas pelo concorrente, descrição exaustiva 
do estaleiro e respetiva planta com implantação, especificação de condicionantes 
específicas do projeto e existentes para a realização dos trabalhos e modo de as 
ultrapassar. 

20 

 
 
V1.2 Modo de execução dos trabalhos 
Pretende-se avaliar o conhecimento dos concorrentes sobre os aspetos técnicos das tarefas a realizar, 
nomeadamente: A-Trabalhos preparatórios; B-Demolições; C-Movimentos de terras; D-Betões; E-
Coberturas; F-Túneis de Luz, G-Alvenarias; H-Isolamentos térmicos; I-Betão Leve; J-Betonilhas; K-
Cantarias; L- Revestimentos; M-Cerâmicas; N–Vinílicos; O-Carpintarias; P-
Serralharias/envidraçados/estores; Q-Pinturas; R-Instalações elétricas; S-Instalações ITED; T-Rede de 
Distribuição de águas; U-Águas Residuais Domésticas; V-Impermeabilizações; W-Águas Pluviais; X-
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Louças Sanitárias; Y-Ajudas Técnicas; Z-Mobiliário/equipamentos; AA-Arranjos Exteriores; BB-SCIE; 
CC-Aquecimento Central; DD- Ventilação; EE-Lettering. 
 
A classificação para cada uma das tarefas a realizar, será dada conforme quadro seguinte:  

Descrição Pontos 

Não descreve os aspetos técnicos ou método de realização dos trabalhos 10 

Descrição insuficiente dos aspetos técnicos e método de realização dos trabalhos 12 

Descrição suficiente dos aspetos e método de realização dos trabalhos 

15 

Descrição pormenorizada dos aspetos técnicos e método da realização dos 
trabalhos 

18 

Descrição muito pormenorizada dos aspetos técnicos e método da realização dos 
trabalhos 

20 

 
 
A classificação V1.2 será obtida através da seguinte expressão: 
 
V1.2 = (A+B+C+D+E+F+G+H+I+J+L+M+N+O+P+Q+R+S+T+U+V+W+X+Y+Z+AA+BB+CC+DD+EE) * 1/30 
 
V1 = 0,5 x V1.1 + 0,5 x V1.2 
 
15.6 V2 – Plano de trabalhos 
Na programação dos trabalhos serão analisadas as metodologias propostas para a execução da obra. 
O concorrente deverá especificar os aspetos técnicos do programa de trabalhos, expressando 
inequivocamente os que considera essenciais à validade da sua proposta e cuja rejeição implica a sua 
ineficácia. Assim, o subfactor destinado à avaliação da “Plano de trabalhos” atenderá a dois aspetos 
importantes que são: a quantidade e qualidade da informação prestada na proposta apresentada. 
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V2.1 A quantidade da informação prestada será avaliada de acordo com os critérios que se passam a 
enumerar: 

Descrição Pontos 

A proposta contempla a definição do planeamento dos trabalhos, com a definição 
dos prazos correspondentes aos capítulos do orçamento.  10 

A proposta contempla a definição do planeamento dos trabalhos, com a definição 
dos prazos correspondentes às tarefas do orçamento.  15 

A proposta contempla a definição do planeamento dos trabalhos, com a definição 
dos prazos correspondentes às tarefas do orçamento e inclui o rendimento para 
cada uma das tarefas.  20 

 
 
V2.2 A qualidade da informação prestada será avaliada de acordo com os critérios que se passam a 
enumerar: 

Descrição Pontos 

A proposta contempla a definição do planeamento dos trabalhos, em que o detalhe 
da programação é definido mensalmente. 10 

A proposta contempla a definição do planeamento dos trabalhos, em que o detalhe 
da programação é definido semanalmente. 20 

 
 
A classificação V2 será obtida através da seguinte expressão: 
V2 = 0,5 x V2.1 + 0,5 x V2.2 
 
 
 
 
 
 
14.7 V3 – Sistemas de acompanhamento ambiental 
O valor atribuído ao sistema de gestão de acompanhamento ambiental é dada pela análise de cada 
um dos items da tabela seguinte: Os pontos a atribuir a cada item poderão variar entre 0 (zero) e o 
valor máximo especificado para cada um dos pontos 
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Descrição Pontos 
1. Planeamento: 
1.1 Aspetos ambientais 
1.1.1 Apresentação da metodologia para efetuar a identificação dos aspetos 
ambientais das suas atividades na empreitada e identificar os aspetos que têm ou 
podem ter impacte significativo sobre o ambiente e medidas de prevenção para os 
aspetos identificados. 

2 

2. Implementação e operação 
2.1 Recursos, funções, responsabilização e autoridade 
2.1.1 O concorrente deve indicar quais os recursos afetos à empreitada, 
indispensáveis para estabelecer, implementar, manter e melhorar o sistema de 
gestão do ambiente desenvolvido na empreitada. Estes recursos incluem os 
humanos e aptidões específicas, as infraestruturas da organização e os recursos 
tecnológicos e financeiros. 
 

2 

3. Controlo operacional 
3.1 O concorrente deve identificar a forma como irá efetuar o controlo operacional 
dos aspetos ambientais identificados para a empreitada. 

2 

4. Preparação e resposta a emergência 
4.1 O concorrente deve identificar um procedimento para identificar e controlar as 
situações de emergências e acidentes potenciais que podem ter impacto no 
ambiente na empreitada, dando resposta a estas situações. 

2 

5. Monitorização e medição do desempenho 
5.1 O concorrente deve identificar a forma como pretende implementar e manter 
uma monitorização e medição do seu desempenho na empreitada, de forma 
regular, as características principais das suas operações que podem ter impacte 
ambiental significativo na empreitada. O concorrente deve também verificar o 
cumprimento legal das suas atividades no estaleiro da empreitada durante as suas 
monitorizações. 

2 

 
V3 = 10 + Σ(valores atribuídos a cada ponto) 
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14.8 V4 – Sistemas de gestão e controlo de qualidade 
Sendo muito amplo o espectro abrangente pela gestão de qualidade numa empreitada, interessa-nos 
avaliar alguns pontos que consideramos essenciais, que serão avaliados do seguinte modo: 
O concorrente apresenta um plano de qualidade, o qual contemple a forma de controlar os trabalhos a 
executar. A análise do sistema de gestão e controlo de qualidade será efetuada pela apresentação dos 
planos de monitorização e medição, os quais terão que indicar os seguintes itens: o nome da tarefa a 
controlar, o parâmetro a monitorizar, os valores nominais e as respetivas tolerâncias, o cargo de quem 
irá fazer a monitorização, a frequência da monitorização. Para cada tarefa a controlar, poderão ser 
apresentados mais parâmetros a monitorizar do que os seguidamente especificados. No entanto, para 
a classificação deverá ser preenchido o quadro seguinte, pois apenas estes parâmetros servirão para 
pontuação. 
 
Quadro Parâmetros 

N.º 
Parâmetro 

Tarefa a 
controlar 

Parâmetros 
a 

monitorizar 

Cargo de 
quem faz a 

monitorização 

Frequência da 
monitorização 

Valor 
nominal 

Tolerância 

P1 Estruturas e 
elementos de 

betão 

 
Dimensões 

dos 
elementos, 

alinhamentos 
e 

acabamentos 
das faces 

    
Os 

descritos 
nas normas 
em vigor 

P2 Alvenarias   Aprumamento 
e 

alinhamentos 

   0,005m 

P3 Rebocos Aprumamento 
e 

alinhamentos 

   0,002m 

P4 Mosaicos e 
Azulejos 

Uniformização 
das juntas, 

nivelamento / 
aprumamento 

   0,000m 
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Tabela de obtenção das classificações, para cada parâmetro, conforme as tolerâncias indicadas. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
O não preenchimento do “Quadro Parâmetros”. implica uma classificação de 10 (dez) valores para o 
parâmetro em causa. 
 
O preenchimento com valores considerados impraticados, implica uma classificação de 10 (dez) 
valores para o parâmetro em causa. 
 
Os concorrentes ficam vinculados às tolerâncias indicadas, sendo que estas irão servir de 
referência na fiscalização dos trabalhos. 
V4 = P1 x 0,25 + P2 x 0,25 + P3 x 0,25 + P4 x 0,25 
 
 

Parâmetro P1 

Tolerâncias <0,001m >=0,001m e < 0,002m >=0,002m 

Classificação a 
atribuir 

20 15 10 

Parâmetro P2 

Tolerâncias < 0,005m <=0,005m e >=0,01m >0,01m 

Classificação a 
atribuir 

20 15 10 

Parâmetro P3 

Tolerâncias < 0,002m <= 0,002m e >=0,004m >0,004m 

Classificação a 
atribuir 

20 15 10 

Parâmetro P4 

Tolerâncias < 0,00m ≠0,00 m 

Classificação a 
atribuir 

20 10 
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16. Valor da Caução 
16.1 Para garantir o exato e pontual cumprimento das suas obrigações, o adjudicatário deve prestar 
uma caução no valor de 5% (cinco por cento) do preço contratual. 
16.2 Quando o preço total resultante da proposta adjudicada seja considerada anormalmente baixo, o 
valor da caução a prestar pelo adjudicatário é de 10% do preço contratual. 
 
17. Modo de apresentação da Caução  
17.1 O concorrente preferido será notificado da adjudicação e do valor da caução, sendo-lhe, 
simultaneamente, fixado um prazo de 10 dias para prestar a caução, sob pena de a adjudicação 
caducar, de acordo com o disposto na alínea b) do no nº 2 do artigo 77º, e no artigo 91º, do Código 
dos Contratos Públicos. 
17.2 A entidade adjudicante pode considerar perdida a seu favor a caução prestada, 
independentemente de decisão judicial, nos casos de não cumprimento das obrigações legais, 
contratuais ou pré contratuais, pelo adjudicatário. 
17.3 A caução é prestada por depósito em dinheiro, ou mediante garantia bancária, conforme escolha 
do adjudicatário, devendo respeitar integralmente os modelos apresentados. O depósito em dinheiro 
será efetuado em Portugal, em qualquer instituição de crédito, à ordem da entidade que for indicada 
pelo Dono da Obra, devendo ser especificado o fim a que se destina. Se o adjudicatário prestar a 
caução mediante garantia bancária, deve apresentar um documento pelo qual um estabelecimento 
bancário legalmente autorizado assegure, até ao limite do valor da caução, o imediato pagamento de 
quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento de quaisquer 
obrigações a que a garantia respeita. Das condições da garantia bancária não pode, em caso algum, 
resultar uma diminuição das garantias da entidade adjudicante, nos moldes em que são asseguradas 
pelas outras formas admitidas, de prestação da caução. 
 17.4 Todas as despesas derivadas da prestação da caução são da responsabilidade do adjudicatário. 
 
18. Documentos de habilitação a apresentar pelo adjudicatário 
Devem ser apresentados pelo adjudicatário no prazo de 10 (dez) dias a contar da notificação de 
adjudicação, através da plataforma eletrónica utilizada pelo Dono de Obra, os seguintes documentos 
de habilitação: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II do Código dos Contratos 
Públicos; 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), 
d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55, do Código dos Contratos Públicos; 
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c) Alvará concedido pelo IMPIC,I.P., contendo as habilitações adequadas e necessárias à 
execução da obra a realizar, designadamente: 
c1) 1.ª subcategoria da 1.ª categoria, a qual tem de ser de classe que cubra o valor global 
da proposta;  
c2) 4.ª, 5.ª, 6.ª, 7.ª e 8.ª Subcategorias da 1.ª Categoria, nas classes correspondentes à 
parte dos trabalhos a que respeitam; 
c3) 3.ª, 7.ª, 10.ª Subcategoria da 4.ª categoria, nas classes correspondentes à parte dos 
trabalhos a que respeitam; 
 
 

19. Encargos do concorrente 
Constituem encargos do concorrente as despesas inerentes à elaboração da proposta, a celebração 
dos contratos, de seguros indicados no Caderno de Encargos, a constituição das cauções exigidas no 
Programa de Procedimento e as despesas inerentes à celebração do contrato. 

 
20. Idoneidade dos concorrentes 
Os concorrentes relativamente aos quais se verifique alguma das situações referidas no artigo 55º do 
Código dos Contratos Público, são excluídos do concurso. 
 
21. Impedimentos 
Não podem ser concorrentes ao presente procedimento, as entidades que incorram nos impedimentos 
previstos no artigo 55º do CCP, sem prejuízo do disposto no artigo 55º-A Relevação dos 
impedimentos. 
 
22. Recurso ao ajuste direto 
O Dono de Obra poderá vir, no futuro, a recorrer à celebração de novo contrato por ajuste direto com 
o adjudicatário do presente procedimento, nos termos e para efeitos das situações previstas na alínea 
a) do n.º1 do artigo 25.º do Código dos Contratos Públicos. 
 
23. Legislação aplicável 
Em tudo o omisso no presente programa de procedimento observar-se-ão os restantes documentos do 
processo de concurso, bem como o disposto no Código dos Concursos Públicos. 

 
Penaverde, 22 de Junho de 2022 

 



 
 
 
CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL  
DE PENAVERDE 

Praça do Centro Cívico, n.º 2 
3570 – 170 Penaverde 

15 
 

ANEXO I 

Modelo de declaração 

 
 [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea 

c) do n.º 3 do artigo 256.º-A, conforme aplicável]  
 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 
representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 
agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado 
inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a 
celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em 
causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao 
procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a 
executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de 
encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.  
2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 
documentos, que junta em anexo (3):  
a)...  
b)...  
3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 
execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  
4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das 
situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  
5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 
consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 
eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do 
artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da 
sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou 
como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 
adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento criminal.  
6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do 
disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos 
comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do 
n.º 1 do artigo 55.º do referido Código.  
7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 
solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 
caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e 
constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 
Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 
participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato 
ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, 
sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  
 
... (local),... (data),... [assinatura (4)].  
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(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 
representada».  
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, 
nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.ºs 2 e 3 do artigo 57.º  
(4) Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II 

Modelo de proposta de preço 
 
........................... (indicar nome, estado, profissão e morada, ou firma e sede), titular do alvará 
(indicar o número), contendo as habilitações............. (indicar natureza e classe), com sede …………., 
pessoa coletiva nº …….., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ……………….. sob o nº 
…………….., com o capital social de ……………., depois de ter tomado conhecimento do objeto da 
empreitada de ………………..(designação da obra), a que se refere o anúncio/convite datado de 
................, obriga-se a executar todos os trabalhos que constituem essa empreitada, em 
conformidade com o caderno de encargos, pela quantia de .....................euros ( por extenso e por 
algarismos ), que não inclui o imposto sobre o valor acrescentado, conforme a lista de preços unitários 
apensa a esta proposta e que dela faz parte integrante, e com um prazo de execução de 
…………………… (dias).  
À quantia supra mencionada acrescerá o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em 
vigor. 
Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à execução do 
seu contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 
 
 
Data.................. 
Assinatura................... 
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ANEXO III 

Modelo de guia de depósito 
 

Euro: ...... 
 

Vai ..., residente (ou com escritório) em ..., na ..., depositar na ... (sede, filial, agência ou 
delegação) da ... (instituição) a quantia de ... (por extenso, em moeda corrente) (em dinheiro ou 
representada por) ..., como caução exigida para a empreitada de ..............., para os efeitos do artigo 
88º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo DL 18/2008 de 29 de Janeiro e ulteriores 
alterações. Este depósito fica à ordem do Centro Social e Paroquial de Penaverde, a quem deve ser 
remetido o respetivo conhecimento. 

 
Data. 
 
Assinaturas. 
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ANEXO IV 

Modelo de garantia bancária 
 
O Banco ..., com sede em ..., matriculado na Conservatória do Registo Comercial de ..., com o capital 
social de ..., presta a favor de ..., garantia autónoma, à primeira solicitação, no valor de ..., 
correspondente a ...(percentagem), destinado a garantir o bom e integral cumprimento das 
obrigações que ... (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela o Centro Social e 
Paroquial de Penaverde vai outorgar e que tem por objeto ... (designação da empreitada), regulado 
nos termos da legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de Janeiro e ulteriores alterações). 
 
O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação do Centro Social e Paroquial de 
Penaverde sem que este tenha de justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu 
benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o 
cumprimento das obrigações que ... (empresa adjudicatária) assume com a celebração do respetivo 
contrato. 
 
O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que o pagamento 
seja realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo Banco para as 
operações ativas, sem prejuízo de execução imediata da dívida assumida por este. 
 
A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada, 
mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos previstos na legislação aplicável (Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro). 
 
Data. 
Assinaturas.  
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